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FIANÇA BANCÁRIA - SEGURO-GARANTIA - ÂMBITO DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL - RFB - SEGURADORA OU INSTITUIÇÃO FINANCEIRA IDÔNEA DEVIDAMENTE 

AUTORIZADAS A FUNCIONAR NO PAÍS - ACEITAÇÃO - REGULAMENTAÇÃO 

 

 

PORTARIA RFB Nº 315, DE 14 DE ABRIL DE 2023. 

 

 

 

Regulamenta o oferecimento e a aceitação da fiança bancária e do seguro-garantia no âmbito da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.  

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os 

incisos III e XXIV do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 

pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 72 do Decreto-Lei nº 37, 

de 18 de novembro de 1966, no art. 3º da Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995, nos arts. 11, 14 e 25 da Lei 

nº 13.988, de 14 de abril de 2020, na no art. 759 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - Regulamento 

Aduaneiro, no § 9º do art. 48 da Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006, no inciso I do art. 

4º da Instrução Normativa RFB nº 1.737, de 15 de setembro de 2017, na Instrução Normativa RFB nº 1.864, de 

27 de dezembro de 2018, na Instrução Normativa RFB nº 1.986, de 29 de outubro de 2020, e no § 10 do art. 

15 da Instrução Normativa RFB nº 2.091, de 22 de junho de 2022, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Esta Portaria estabelece a forma e as condições para o oferecimento e a aceitação de fiança 

bancária e seguro-garantia no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

 Parágrafo único. O seguro-garantia e a fiança bancária prestados, respectivamente, por seguradora ou 

instituição financeira idônea devidamente autorizadas a funcionar no País, nos termos da legislação reguladora 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 315/2023, 

regulamenta o oferecimento e a aceitação da fiança bancária e do seguro-garantia no âmbito da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil. 

 O seguro-garantia e a fiança bancária prestados, respectivamente, por seguradora ou instituição 

financeira idônea devidamente autorizadas a funcionar no País, nos termos da legislação reguladora 

aplicável, visam garantir os créditos tributários sob responsabilidade do sujeito passivo nas situações previstas 

em normas específicas. 

 A aceitação de seguro-garantia e fiança bancária pela RFB fica condicionada à observância dos 

seguintes requisitos, que deverão estar expressos nas cláusulas da respectiva apólice ou carta fiança: 

 - valor segurado de acordo com a modalidade e o objeto; 

 - previsão de atualização automática do valor garantido nos mesmos parâmetros do objeto 

garantido, de acordo com os requisitos específicos de cada modalidade; 

 - referência ao número do processo, dossiê ou declaração de importação, conforme a modalidade 

e objeto da garantia; 

 - estabelecimento das situações caracterizadoras da ocorrência de sinistro nos termos do art. 12; 

 - endereço da seguradora ou da instituição financeira; e 

 - requisitos específicos para cada modalidade, estabelecidos nos arts. 10 e 11. 

 A aceitação de seguro-garantia ou fiança bancária compete ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do 

Brasil. 

 Na hipótese de concessão e aplicação de regimes aduaneiros especiais, a aceitação do seguro-

garantia poderá ocorrer no curso do despacho aduaneiro, observada legislação específica. 

 O recebimento de seguro-garantia ou fiança bancária pela RFB está condicionado à adesão do 

contribuinte ao: 

 - Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), por meio do Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal 

e-CAC), no endereço <https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login>; ou 

 - ao Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional (DTE-SN), conforme dispõe o art. 122 

da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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aplicável, visam garantir os créditos tributários sob responsabilidade do sujeito passivo nas situações previstas 

em normas específicas. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS 

 

 Art. 2º Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se por: 

 I - apólice, o documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de seguro-

garantia; 

 II - segurado, a União, representada pela RFB; 

 III - seguradora, a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das 

obrigações assumidas pelo tomador perante a RFB; 

 IV - objeto, o valor da exigência tributária ou aduaneira para a qual é necessária a garantia; 

 V - Modalidade Substituição de Bens e Direitos, a modalidade de garantia utilizada para substituição: 

 a) da garantia dos créditos tributários no processo de transação tributária; ou 

 b) de bens e direitos que foram arrolados em Termo de Arrolamento de Bens e Direitos (TABD); ou 

 VI - Modalidade Aduaneira, a modalidade de garantia utilizada: 

 a) durante o procedimento de fiscalização de combate às fraudes aduaneiras; 

 b) nos regimes aduaneiros especiais; 

 c) na habilitação comum para operar no despacho aduaneiro de remessas expressas; ou 

 d) nas exigências de valores correspondentes a direito antidumping ou compensatórios; 

 VII - Seguro de Substituição de Bens e Direitos, seguro-garantia na modalidade Substituição de Bens e 

Direitos; 

 VIII - Seguro Aduaneiro, seguro-garantia na modalidade Aduaneira; 

 IX - tomador, o devedor de obrigações que deve prestar garantia; 

 X - expectativa de sinistro, a possibilidade de ocorrência de sinistro, verificada pelo segurado; 

 XI - indenização, o pagamento das obrigações cobertas pelo seguro pelas seguradoras, a partir da 

caracterização do sinistro; 

 XII - prêmio, a importância devida pelo tomador à seguradora, em decorrência da cobertura do seguro, 

a qual deverá constar da apólice; 

 XIII - sinistro, o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro ensejador da 

indenização; 

 XIV - carta fiança, garantia emitida por instituição financeira, por meio da qual se torna fiadora das 

obrigações tributárias devidas à União; 

 XV - afiançado, o devedor de obrigações tributárias que será garantido pela carta fiança; 

 XVI - fiador, instituição financeira que garante o cumprimento da obrigação do afiançado; 

 XVII - subscritor, o representante da instituição financeira fiadora; 

 XVIII - credor, a União, representada pela RFB; e 

 XIX - liquidação, o pagamento ao credor pelo fiador do valor garantido na carta fiança nas hipóteses 

em que o afiançado não cumpre a exigência nos prazos fixados. 

 

CAPÍTULO III 

DO SEGURO-GARANTIA 

 

 Art. 3º Para o oferecimento do seguro-garantia, o tomador deverá apresentar a seguinte documentação: 

 I - apólice do seguro-garantia; 

 II - comprovação de registro da apólice perante a Superintendência de Seguros Privados (Susep); e 

 III - certidão de regularidade da empresa seguradora perante a Susep. 

 § 1º A idoneidade da seguradora será presumida pela apresentação da certidão a que se refere o inciso 

III do caput. 

 § 2º A validade da apólice do seguro-garantia será conferida pela RFB por meio do sítio eletrônico da 

Susep, no endereço eletrônico <https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia> ou outro que vier a ser 

disponibilizado pela Susep. 

 § 3º A vigência da apólice do seguro-garantia será de no mínimo 5 (cinco) anos, exceto para o Seguro 

Aduaneiro exigido na habilitação comum para operar o despacho aduaneiro de remessas expressas, cujo prazo 

será igual ao prazo da habilitação. 

 § 4º Deverá estar expressa em cláusula da apólice do seguro-garantia a manutenção da vigência do 

seguro mesmo quando o tomador não pagar o prêmio nas datas convencionadas, com fundamento no § 1º do 

art. 16 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022, e em renúncia ao disposto no art. 763 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e no art. 12 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966. 
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 § 5º Caso a exigência garantida não tenha se encerrado no prazo de até 60 (sessenta) dias antes da 

data da vigência da apólice, fica o contribuinte obrigado a renovar a garantia no valor atualizado do objeto 

principal segurado. 

 Art. 4º O contrato de seguro-garantia não poderá conter cláusula de desobrigação decorrente de atos 

exclusivos do tomador, da seguradora ou de ambos. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FIANÇA BANCÁRIA 

 

 Art. 5º A carta de fiança bancária deverá conter, expressamente: 

 I - cláusula de solidariedade entre a instituição financeira e o interessado, com renúncia expressa ao 

benefício de ordem previsto no art. 827 do Código Civil; 

 II - prazo indeterminado de duração ou prazo de validade até a liquidação, por pagamento do crédito 

tributário, incluída a multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que tenha sido objeto de pena de 

perdimento e que não tenha sido localizada, tenha sido consumida ou revendida, com cláusula de renúncia ao 

disposto no art. 835 do Código Civil; 

 III - cláusula de renúncia, pela instituição financeira, ao disposto no inciso I do caput do art. 838 do 

Código Civil; e 

 IV - declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida com observância da vedação 

prevista no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e nos termos do art. 2º da Resolução nº 2.325, 

de 30 de outubro de 1996, do Banco Central do Brasil. 

 § 1º O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências 

contidas neste artigo. 

 § 2º A carta de fiança bancária deverá ser emitida por instituição financeira idônea e devidamente 

autorizada a funcionar no País, nos termos da legislação de regência. 

 § 3º A idoneidade a que se refere o § 2º será presumida mediante apresentação, pelo devedor 

afiançado, da certidão de autorização de funcionamento emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil 

(BCB) às instituições financeiras, a qual será aceita até 30 (trinta) dias após sua emissão. 

 § 4º Constitui requisito de validade da carta de fiança a comprovação de que os signatários do 

instrumento são as pessoas autorizadas a assiná-lo pelo estabelecimento bancário. 

 Art. 6º Será admitida a oferta de fiança bancária com prazo determinado de validade, desde que 

observados os seguintes requisitos: 

 I - prazo mínimo igual ao estabelecido para a apólice do seguro-garantia, previsto no § 3º do art. 3º; e 

 II - obrigatoriedade de apresentação de nova garantia pelo contribuinte, com os valores devidamente 

corrigidos, caso a exigência administrativa garantida não tenha se encerrado no prazo de até 60 (sessenta) dias 

antes da data final de validade da fiança bancária. 

 Art. 7º O contrato de fiança bancária não poderá conter cláusula de desobrigação decorrente de atos 

exclusivos do afiançado, da instituição bancária ou de ambos. 

 

CAPÍTULO V 

DOS REQUISITOS 

 

Seção I 

Dos Requisitos Gerais 

 

 Art. 8º A aceitação de seguro-garantia e fiança bancária pela RFB fica condicionada à observância dos 

seguintes requisitos, que deverão estar expressos nas cláusulas da respectiva apólice ou carta fiança: 

 I - valor segurado de acordo com a modalidade e o objeto; 

 II - previsão de atualização automática do valor garantido nos mesmos parâmetros do objeto garantido, 

de acordo com os requisitos específicos de cada modalidade; 

 III - referência ao número do processo, dossiê ou declaração de importação, conforme a modalidade e 

objeto da garantia; 

 IV - estabelecimento das situações caracterizadoras da ocorrência de sinistro nos termos do art. 12; 

 V - endereço da seguradora ou da instituição financeira; e 

 VI - requisitos específicos para cada modalidade, estabelecidos nos arts. 10 e 11. 

 §1º A aceitação de seguro-garantia ou fiança bancária compete ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do 

Brasil. 

 §2º Na hipótese de concessão e aplicação de regimes aduaneiros especiais, a aceitação do seguro-

garantia poderá ocorrer no curso do despacho aduaneiro, observada legislação específica. 

 Art. 9º O recebimento de seguro-garantia ou fiança bancária pela RFB está condicionado à adesão do 

contribuinte ao: 
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 I - Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), por meio do Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-

CAC), no endereço <https://cav.receita.fazenda.gov.br/autenticacao/login>; ou 

 II - ao Domicílio Tributário Eletrônico do Simples Nacional (DTE-SN), conforme dispõe o art. 122 da 

Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018. 

 

Seção II 

Dos Requisitos para a Modalidade Substituição de Bens e Direitos 

 

 Art. 10. Para aceitação de seguro-garantia ou carta fiança bancária na modalidade Substituição de Bens 

e Direitos, devem ser observados os seguintes requisitos específicos: 

 I - valor segurado ou afiançado deve corresponder ao montante do crédito tributário a garantir, incluídos 

os devidos acréscimos legais; 

 II - previsão de atualização do valor segurado ou afiançado pelos índices aplicáveis aos créditos 

tributários; 

 III - referência ao número do processo de arrolamento de bens e direitos ou do processo de transação 

tributária, conforme o objeto da garantia; e 

 IV - cláusula de eleição de foro para dirimir eventuais questionamentos entre a instituição seguradora ou 

afiançadora e a União, na Seção ou Subseção Judiciária da Justiça Federal: 

 a) da unidade responsável pelo arrolamento de bens dados em garantia do crédito tributário para os 

quais houve o pedido de substituição; ou 

 b) de Brasília, no Distrito Federal, nos casos de transação tributária que contenha pedido de substituição 

de outras garantias dos créditos tributários. 

 § 1º No caso de débitos parcelados, o valor segurado deverá ser idêntico ao montante do saldo devedor 

remanescente do parcelamento na data do protocolo do requerimento de substituição da garantia, devidamente 

corrigida, sem considerar para esse fim eventuais descontos legais previstos na norma de parcelamento. 

 § 2º O pedido de substituição de bens e direitos pelo seguro-garantia ou fiança bancária deve ser 

formalizado pelo interessado e instruído com os documentos previstos nesta Portaria, por meio de solicitação de 

juntada ao processo digital de controle do arrolamento de bens e direitos, no Portal e-CAC. 

 

Seção III 

Dos Requisitos para a Modalidade Aduaneira 

 

 Art. 11. Para aceitação do seguro-garantia ou da carta fiança bancária na modalidade Aduaneira, 

devem ser observados os seguintes requisitos específicos: 

 I - valor segurado ou afiançado deverá ser igual ou superior: 

 a) o valor fixado como garantia pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil em conformidade com 

a legislação específica, no caso em que a garantia tenha como finalidade a liberação de mercadoria sob 

procedimento de fiscalização de combate às fraudes aduaneiras; 

 b) o valor correspondente aos direitos antidumping ou compensatórios lançados no curso da conferência 

aduaneira, acrescido dos juros e multa de mora e penalidades cabíveis; 

 c) o valor fixado para a habilitação comum de empresa operadora no despacho aduaneiro de remessas 

expressas internacionais; 

 d) ao montante do crédito tributário constituído em termo de responsabilidade ou auto de infração, 

incluídos os acréscimos legais quando cabíveis; ou 

 e) montante definido pela empresa habilitada a transportar mercadorias sob o regime de trânsito 

aduaneiro, em valor suficiente para acobertar os tributos médios suspensos em suas operações de trânsito em 

conformidade com o disposto na legislação específica. 

 II - previsão de atualização do valor segurado ou afiançado: 

 a) pela aplicação dos índices aplicáveis aos créditos tributários, no caso a que refere a alínea "a" e "d" 

do inciso I; ou 

 b) pelos índices previstos em legislação específica, no caso a que se refere a alínea "b" do inciso I; 

 III - referência ao número do processo administrativo correspondente ou da declaração de importação, 

de acordo com o objeto a que se refere a garantia; e 

 IV - cláusula de eleição de foro para dirimir eventuais questionamentos entre a instituição seguradora ou 

afiançadora e a União, na Seção ou Subseção Judiciária da Justiça Federal: 

 a) da unidade aduaneira onde foi realizada a fiscalização, afastada cláusula compromissória de 

arbitragem; ou 

 b) da unidade em que é realizada a habilitação comum para operar o despacho aduaneiro de remessas 

expressas internacionais ou para o transportador operar no regime de trânsito aduaneiro. 

 § 1º Na hipótese a que se refere o inciso III do caput, quando o número da declaração de importação 

não estiver disponível no momento da emissão da apólice, esta deve fazer referência a documento instrutivo da 

declaração. 
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 § 2º A apresentação de seguro-garantia ou fiança bancária na modalidade Aduaneira deve ser 

formalizada pelo interessado e instruída com os documentos previstos nesta Portaria, por meio de solicitação de 

juntada ao processo digital de controle aduaneiro original, no Portal e-CAC. 

 

CAPÍTULO VI 

Da Caracterização do Sinistro ou Liquidação da Carta de Fiança 

 

 Art. 12. Fica caracterizado o sinistro, com a consequente obrigação de pagamento da indenização pela 

seguradora, ou caracterizada a hipótese ensejadora da liquidação da carta fiança pela instituição fiadora, na 

ocorrência de um dos seguintes eventos: 

 I - no caso de débitos no contencioso administrativo, o não pagamento, compensação, ou parcelamento 

pelo sujeito passivo do valor devido, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado: 

 a) da ciência da decisão que torna definitiva a constituição do crédito tributário ou a exigência de valores 

correspondentes a direitos antidumping ou compensatórios; 

 b) da ciência da decisão que torna definitivo o não reconhecimento de direito creditório objeto de 

compensação; ou 

 c) do protocolo de pedido de desistência pelo contribuinte do contencioso administrativo; 

 II - no caso de débitos no contencioso judicial, o não pagamento, compensação, ou parcelamento pelo 

sujeito passivo do valor devido, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado: 

 a) do trânsito em julgado da decisão judicial que cancelar a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário ou de valores correspondentes a direitos antidumping ou compensatórios; ou 

 b) da determinação para o pagamento do crédito tributário ou de valores correspondentes a direitos 

antidumping ou compensatórios pelo juiz, independentemente do trânsito em julgado ou de qualquer outra ação 

judicial em curso na qual se discuta o débito, sem efeito suspensivo; 

 III - no caso de débitos definitivamente constituídos em cobrança, o não pagamento, compensação, ou 

parcelamento pelo sujeito passivo do valor devido, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado: 

 a) da ciência da correspondência de cobrança administrativa; ou 

 b) da constituição definitiva do crédito tributário ou dos valores correspondentes a direitos antidumping 

ou compensatórios; 

 IV - no caso de débitos incluídos em parcelamento, o não pagamento, compensação ou novo 

parcelamento pelo sujeito passivo do valor devido, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado: 

 a) da data da ciência da rescisão do parcelamento, motivada pelo inadimplemento das obrigações 

assumidas no respectivo requerimento de adesão; ou 

 b) da data do protocolo do pedido de desistência do parcelamento pelo contribuinte; 

 V - no caso de débitos definitivamente constituídos em revisão administrativa, o não pagamento, 

compensação ou parcelamento pelo sujeito passivo do valor devido, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado: 

 a) da data da ciência da decisão administrativa sobre o pedido de revisão; ou 

 b) da data do protocolo do pedido de desistência da revisão pelo contribuinte; ou 

 VI - o não cumprimento da obrigação de renovar a apólice do seguro-garantia ou da carta fiança em 

até 60 (sessenta) dias antes do fim da vigência da apólice ou carta garantidora. 

 § 1º A caracterização do sinistro ou a hipótese de liquidação a que se refere o caput independe de 

qualquer outro procedimento de fiscalização ou da existência de contencioso administrativo em curso, 

relacionado ao sujeito passivo. 

 § 2º Ocorrido o sinistro, a seguradora ou a instituição financeira fiadora será notificada a efetuar o 

pagamento da indenização do valor segurado ou a liquidação do valor afiançado, conforme o caso, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, contado da notificação. 

 § 3º A notificação a que se refere o § 2º deverá conter: 

 I - o prazo para pagamento, nos termos do § 2º; 

 II - a qualificação do notificado; 

 III - o número do processo ou da declaração de importação correspondente; 

 IV - o valor a recolher; 

 V - a indicação do local de pagamento e a forma de efetuá-lo; e 

 VI - o nome, a indicação do cargo ou função, o número de matrícula e a assinatura do servidor 

responsável pela notificação. 

 § 4º O pagamento a que se refere este artigo deverá ser efetuado por meio de Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais (DARF). 
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 § 5º Não comprovado o pagamento no prazo estabelecido, o título será, de imediato, remetido à 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para execução. 

 Art. 13. Os valores recebidos como pagamento de indenização ou liquidação pelo sinistro de seguro-

garantia ou carta fiança bancária serão tratados como depósito extrajudicial nos casos em que os débitos 

cobertos pelos instrumentos garantidores não estejam definitivamente constituídos. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÃO FINAL 

 

 Art. 14. Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de maio de 

2023. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 17.04.2023) 

 

BOAD11218---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA REVENDA - 

INVENTÁRIO - MERCADORIAS NÃO LOCALIZADAS - ESTORNO DE CRÉDITO - MERCADORIAS 

LOCALIZADAS - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE ENTRADA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 44, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA REVENDA. INVENTÁRIO. 

MERCADORIAS NÃO LOCALIZADAS. ESTORNO DO CRÉDITO. MERCADORIAS LOCALIZADAS. EMISSÃO DE 

NOTA FISCAL DE ENTRADA. POSSIBILIDADE. 

 Tendo sido estornados os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep pelo fato de as respectivas 

mercadorias adquiridas para revenda não terem sido localizadas no estoque em procedimento de inventário, 

emitindo-se Nota Fiscal de Saída, para regularização do estoque, mas que, posteriormente, tenham sido 

localizadas e introduzidas no estoque para revenda através de emissão de Nota Fiscal de Entrada, é permitido 

o crédito da Contribuição para o PIS/Pasep gerado pelas mercadorias constantes da Nota Fiscal de Entrada, 

desde que as mercadorias correspondam exatamente às mercadorias geradoras do créditos estornados. 

 O crédito será apropriado de forma extemporânea relativamente ao mês de aquisição das mercadorias, 

conforme a Nota Fiscal emitida pela pessoa jurídica fornecedora das mercadorias, observando-se o prazo 

prescricional previsto nos arts. 161 e 163 da IN RFB nº 2.121, de 2022. 

 A apropriação extemporânea de créditos exige, em contrapartida, a retificação das declarações a que a 

pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a cada um dos meses em que haja modificação na apuração da 

Contribuição para o PIS/Pasep. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 20 de dezembro de 2002, art. 3º, inciso I, § 1º, inciso I, § 3º, 

inciso I, e § 4º; Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 15, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, 

de 15 de dezembro de 2022, art. 173, caput, e parágrafo único. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA REVENDA. INVENTÁRIO. 

MERCADORIAS NÃO LOCALIZADAS. ESTORNO DO CRÉDITO. MERCADORIAS LOCALIZADAS. EMISSÃO DE 

NOTA FISCAL DE ENTRADA. POSSIBILIDADE 

 Tendo sido estornados os créditos da Cofins pelo fato de as respectivas mercadorias adquiridas para 

revenda não terem sido localizadas no estoque em procedimento de inventário, emitindo-se Nota Fiscal de Saída, 

para regularização do estoque, mas que, posteriormente, tenham sido localizadas e introduzidas no estoque 

para revenda através de emissão de Nota Fiscal de Entrada, é permitido o crédito da Cofins gerado pelas 
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mercadorias constantes da Nota Fiscal de Entrada, desde que as mercadorias correspondam exatamente às 

mercadorias geradoras do créditos estornados. 

 O crédito será apropriado de forma extemporânea relativamente ao mês de aquisição das mercadorias, 

conforme a Nota Fiscal emitida pela pessoa jurídica fornecedora das mercadorias, observando-se o prazo 

prescricional previsto nos arts. 161 e 163 da IN RFB nº 2.121, de 2022. 

 A apropriação extemporânea de créditos exige, em contrapartida, a retificação das declarações a que a 

pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a cada um dos meses em que haja modificação na apuração da 

Cofins. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3º, inciso I, § 1º, inciso I, § 3º, 

inciso I, § 4º e § 13, art. 15, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, art. 173, 

caput, e parágrafo único; Lei nº 10.865, de 2004, art. 21. 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 CONSULTA. QUESTÕES DE NATUREZA PROCEDIMENTAL. INEFICÁCIA. 

 O processo administrativo de consulta se presta a dirimir dúvidas relativas à interpretação da legislação 

tributária federal, não alcançando questões de natureza procedimental. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, arts. 46 e 52; e Instrução 

Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 1º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 23.03.2023) 

 

BOAD11183---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA OU FATURAMENTO - 

CRÉDITOS - INSUMOS - AQUISIÇÃO DE BENS DE PESSOAS JURÍDICAS DOMICILIADAS NO 

EXTERIOR - VEDAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 48, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA OU FATURAMENTO. CRÉDITOS. INSUMOS. 

AQUISIÇÃO DE BENS DE PESSOAS JURÍDICAS DOMICILIADAS NO EXTERIOR. VEDAÇÃO. 

 Por não serem as pessoas jurídicas domiciliadas no exterior contribuintes da Cofins incidente sobre a 

receita ou o faturamento, inexiste a possibilidade de aproveitamento de crédito da não cumulatividade de que 

trata o artigo 3º, inciso II da Lei nº 10.833, de 2003, em relação aos bens que delas forem adquiridos pela 

pessoa jurídica domiciliada no País, ainda que aqueles se revistam da condição de insumo em seu processo 

produtivo. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II e §§ 2º, II e 3º, I. Assunto: Contribuição para 

o PIS/Pasep 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA OU FATURAMENTO. CRÉDITOS. INSUMOS. 

AQUISIÇÃO DE BENS DE PESSOAS JURÍDICAS DOMICILIADAS NO EXTERIOR. VEDAÇÃO. 

 Por não serem as pessoas jurídicas domiciliadas no exterior contribuintes da Contribuição para o 

PIS/Pasep incidente sobre a receita ou o faturamento, inexiste a possibilidade de aproveitamento de crédito da 

não cumulatividade de que trata o artigo 3º, inciso II da Lei nº 10.637, de 2002, em relação aos bens que delas 

forem adquiridos pela pessoa jurídica domiciliada no País, ainda que aqueles se revistam da condição de insumo 

em seu processo produtivo. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II e §§ 2º, II e 3º, I. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 23.03.2023) 

 

BOAD11184---WIN/INTER 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 

PARA O PIS/PASEP - NÃO CUMULATIVIDADE - CRÉDITO - INSUMOS - TRATAMENTO DE EFLUENTES 

- POSSIBILIDADE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 60, DE 13 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. POSSIBILIDADE. 

 Observadas as demais condições estabelecidas na legislação de regência, os dispêndios com o 

tratamento de efluentes por indústria têxtil, exigido em legislação específica como medida de controle ambiental, 

podem gerar crédito da Cofins na modalidade aquisição de insumos por imposição legal. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; Resolução CONAMA nº 430, de 2011; 

Resolução CONAMA nº 237, de 1997 e seu ANEXO I; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. POSSIBILIDADE. 

 Observadas as demais condições estabelecidas na legislação de regência, os dispêndios com o 

tratamento de efluentes por indústria têxtil, exigido em legislação específica como medida de controle ambiental, 

podem gerar crédito da Contribuição para o PIS/Pasep na modalidade aquisição de insumos por imposição 

legal. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; Resolução CONAMA nº 430, de 2011; 

Resolução CONAMA nº 237, de 1997 e seu ANEXO I; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 23.03.2023) 

 

BOAD11185---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 

PARA O PIS/PASEP - COMISSÕES DE VENDA DE QUOTAS DE CONSÓRCIO - INSUMO DE 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS - NÃO ENQUADRAMENTO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 61, DE 14 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 COMISSÕES DE VENDA DE QUOTAS DE CONSÓRCIO. INSUMO DE ADMINISTRADORA DE 

CONSÓRCIOS. NÃO ENQUADRAMENTO. 

 À empresa administradora de grupos de consórcio, tributada sob o regime de apuração não cumulativa, 

não é permitido o desconto de créditos da Cofins relativos a comissões pagas a pessoas jurídicas que lhe prestam 

serviço de venda de quotas de consórcio. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, art. 175, inciso II, art. 176, § 1º, inciso II, e § 2º, incisos XI e XII, e art. 177, caput; e Parecer Normativo 

Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
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 COMISSÕES DE VENDA DE QUOTAS DE CONSÓRCIO. INSUMO DE ADMINISTRADORA DE 

CONSÓRCIOS. NÃO ENQUADRAMENTO. 

 À empresa administradora de grupos de consórcio, tributada sob o regime de apuração não cumulativa, 

não é permitido o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep relativos a comissões pagas a pessoas 

jurídicas que lhe prestam serviço de venda de quotas de consórcio. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 

2022, art. 175, inciso II, art. 176, § 1º, inciso II, e § 2º, incisos XI e XII, e art. 177, caput; e Parecer Normativo 

Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 23.03.2023) 

 

BOAD11186---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - IMPORTAÇÃO - VENDA DE GASOLINA - ÓLEO DIESEL - ALÍQUOTAS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 58, DE 13 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 IMPORTAÇÃO. VENDA DE GASOLINA E ÓLEO DIESEL. ALÍQUOTAS. 

 Em relação à receita de venda de gasolina (exceto gasolina de aviação) e de óleo diesel, qualquer que 

seja a espécie, realizada por pessoa jurídica importadora desses combustíveis, ainda que concomitantemente 

essa também figure como distribuidora ou comerciante varejista desses produtos, incidem (sem levar em conta 

a análise das reduções temporárias estabelecidas pelas Leis Complementares nº 192 e nº 194, ambas de 2022, 

e pelas Medidas Provisórias nº 1.157 e nº 1.163, ambas de 2023): a) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep de que trata o art. 4º da Lei nº 9.718, de 1998, sobre a receita auferida da venda; ou b) as alíquotas 

específicas ou ad rem próprias do Recob estabelecidas atualmente no Decreto nº 5.059, de 2004, sobre o volume 

comercializado, na hipótese de a importadora ser optante pelo regime. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: incisos I e II do art. 4º, e § 1º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 1998; art. 42 da MP 

nº 2.158-35, de 2001; art. 23 da Lei nº 10.865, de 2004; arts. 1º e 2º do Decreto nº 5.059, de 2004; e inciso 

VI do art. 20, e art. 398 da IN RFB nº 2.121, de 2022. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 IMPORTAÇÃO. VENDA DE GASOLINA E ÓLEO DIESEL. ALÍQUOTAS. 

 Em relação à receita de venda de gasolina (exceto gasolina de aviação) e de óleo diesel, qualquer que 

seja a espécie, realizada por pessoa jurídica importadora desses combustíveis, ainda que concomitantemente 

essa também figure como distribuidora ou comerciante varejista desses produtos, incidem (sem levar em conta 

a análise das reduções temporárias estabelecidas pelas Leis Complementares nº 192 e nº 194, ambas de 2022, 

e pelas Medidas Provisórias nº 1.157 e nº 1.163, ambas de 2023): a) as alíquotas da Cofins de que trata o art. 

4º da Lei nº 9.718, de 1998, sobre a receita auferida da venda; ou b) as alíquotas específicas ou ad rem próprias 

do Recob estabelecidas atualmente no Decreto nº 5.059, de 2004, sobre o volume comercializado, na hipótese 

de a importadora ser optante pelo regime. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: incisos I e II do art. 4º, e § 1º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 1998; art. 42 da MP 

nº 2.158-35, de 2001; art. 23 da Lei nº 10.865, de 2004; arts. 1º e 2º do Decreto nº 5.059, de 2004; e inciso 

VI do art. 20, e art. 398 da IN RFB nº 2.121, de 2022 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
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 INEFICÁCIA DA CONSULTA. 

 É ineficaz a consulta cujo processo não contém descrição detalhada de seu objeto, sem a indicação das 

informações necessárias à elucidação da matéria; sem a identificação dos dispositivos da legislação tributária 

que ensejou a dúvida apresentada, sobre fato genérico, sobre fato que estiver disciplinado em ato normativo 

publicado na Imprensa Oficial antes da apresentação da consulta, ou ainda, apresentada com a finalidade de 

alcançar prestação de assessoria jurídica ou contábil. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 13 e incisos I, II, VII, XI e XIV do art. 27 da IN RFB nº 2.058, de 2021. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 27.03.2023) 

 

BOAD11192---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 

PARA O PIS/PASEP - CONTRATOS A LONGO PRAZO - RECEITA BRUTA - CÁLCULO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 63, DE 17 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 CONTRATOS A LONGO PRAZO. RECEITA BRUTA. CÁLCULO. 

 Nos contratos de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço pré-determinado, de bens e 

serviços a serem produzidos, com prazo de execução superior a um ano, a receita bruta, base de cálculo da 

Cofins calculada com base na sistemática cumulativa, será aquela definida no art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, 

de 1977, e apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela legislação do Imposto de 

Renda. 

 CONTRATOS A LONGO PRAZO. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. RECEITA BRUTA. NOTA 

FISCAL. DIFERIMENTO DO PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 

 A receita bruta não se baseia na emissão de notas fiscais, mas no seu auferimento nos termos da 

legislação pertinente, sendo que, para os contratos com prazo de execução superior a um ano, de construção 

por empreitada ou de fornecimento, a preço determinado, de bens e serviços, firmados com pessoa jurídica de 

direito privado, e para fins de incidência da Cofins, deverá ser computado na receita bruta, em cada período de 

apuração, a parte do preço total da empreitada, ou dos bens ou serviços a serem fornecidos, determinada 

mediante aplicação, sobre esse preço total, da percentagem do contrato ou da produção executada no período 

de apuração. 

 A percentagem do contrato ou da produção executada durante o período de apuração poderá ser 

determinada: 

 a) com base na relação entre os custos incorridos no período de apuração e o custo total estimado da 

execução da empreitada ou da produção; ou 

 b) com base em laudo técnico de profissional habilitado, segundo a natureza da empreitada ou dos bens 

ou serviços, que certifique a percentagem executada em função do progresso físico da empreitada ou produção. 

 CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECEITA BRUTA. NOTA FISCAL. DIFERIMENTO DO 

PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 

 A receita bruta não se baseia na emissão de notas fiscais, mas no seu auferimento nos termos da 

legislação pertinente, sendo que, nos contratos firmados com a administração pública, independentemente do 

prazo de execução/produção do contrato, o pagamento da Cofins poderá ser diferido até a data do recebimento 

do preço. Nessa hipótese, a pessoa jurídica contratada pode excluir da base de cálculo do mês do auferimento 

da receita o valor da parcela ainda não recebida para adicioná-la à base de cálculo do mês do seu efetivo 

recebimento. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10; Decreto 

nº 9.580, de 2018, arts. 478 a 480; IN RFB nº 2.058, de 2021, arts. 37, 57, 765, 766 e 768. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CONTRATOS A LONGO PRAZO. RECEITA BRUTA. CÁLCULO. 
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 Nos contratos de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço pré-determinado, de bens e 

serviços a serem produzidos, com prazo de execução superior a um ano, a receita bruta, base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep calculadas com base na sistemática cumulativa, será aquela definida no art. 12 

do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, e apurada de acordo com os critérios de reconhecimento adotados pela 

legislação do Imposto de Renda. 

 CONTRATOS A LONGO PRAZO. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. RECEITA BRUTA. NOTA 

FISCAL. DIFERIMENTO DO PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 

 A receita bruta não se baseia na emissão de notas fiscais, mas no seu auferimento nos termos da 

legislação pertinente, sendo que, para os contratos com prazo de execução superior a um ano, de construção 

por empreitada ou de fornecimento, a preço determinado, de bens e serviços, firmados com pessoa jurídica de 

direito privado, e para fins de incidência da Contribuição para o PIS/Pasep deverá ser computado na receita 

bruta, em cada período de apuração, a parte do preço total da empreitada, ou dos bens ou serviços a serem 

fornecidos, determinada mediante aplicação, sobre esse preço total, da percentagem do contrato ou da 

produção executada no período de apuração. 

 A percentagem do contrato ou da produção executada durante o período de apuração poderá ser 

determinada: 

 a) com base na relação entre os custos incorridos no período de apuração e o custo total estimado da 

execução da empreitada ou da produção; ou 

 b) com base em laudo técnico de profissional habilitado, segundo a natureza da empreitada ou dos bens 

ou serviços, que certifique a percentagem executada em função do progresso físico da empreitada ou produção. 

 CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECEITA BRUTA. NOTA FISCAL. DIFERIMENTO DO 

PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 

 A receita bruta não se baseia na emissão de notas fiscais, mas no seu auferimento nos termos da 

legislação pertinente, sendo que, nos contratos firmados com a administração pública, independentemente do 

prazo de execução/produção do contrato, o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep poderá ser diferido 

até a data do recebimento do preço. Nessa hipótese, a pessoa jurídica contratada pode excluir da base de 

cálculo do mês do auferimento da receita o valor da parcela ainda não recebida para adicioná-la à base de 

cálculo do mês do seu efetivo recebimento. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.718, de 1998, arts. 2º e 3º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 10 e 15; 

Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 478 a 480; IN RFB nº 2.058, de 2021, arts. 37, 57, 765, 766 e 768. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 27.03.2023) 

 

BOAD11193---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 

PARA O PIS/PASEP - NÃO CUMULATIVIDADE - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS - INSUMOS - IMÓVEIS 

PRÓPRIOS - VENDA OU ALUGUEL - TAXAS DE CONDOMÍNIO - IMPOSSIBILIDADE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 62, DE 16 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 NÃO CUMULATIVIDADE. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS. INSUMOS. IMÓVEIS PRÓPRIOS. VENDA OU 

ALUGUEL. TAXAS DE CONDOMÍNIO. IMPOSSIBILIDADE. 

 É vedada a apropriação de créditos da não cumulatividade da Cofins, na modalidade aquisição de 

insumos, vinculados a taxas de condomínio relativas a bens imóveis próprios destinados à venda ou à locação. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 

DE 6 DE AGOSTO DE 2014, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 84, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Código Civil, arts. 565, 593 e 594; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 176, § 2º, XI. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
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 NÃO CUMULATIVIDADE. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS. INSUMOS. IMÓVEIS PRÓPRIOS. VENDA OU 

ALUGUEL. TAXAS DE CONDOMÍNIO. IMPOSSIBILIDADE. 

 É vedada a apropriação de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep, na 

modalidade aquisição de insumos, vinculados a taxas de condomínio relativas a bens imóveis próprios 

destinados à venda ou à locação. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 218, 

DE 6 DE AGOSTO DE 2014, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 84, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Código Civil, arts. 565, 593 e 594; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; Instrução 

Normativa RFB nº 2.121, de 2022, art. 176, § 2º, XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 23.03.2023) 

 

BOAD11187---WIN/INTER 

 

_____________________ 

 

 

IR - PESSOA JURÍDICA - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 

LUCRO LÍQUIDO - CSLL - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 

COFINS - CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO COMPARTILHADO - 

PESSOA JURÍDICA TRIBUTADA PELO LUCRO REAL - RECEITAS - RECONHECIMENTO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 64, DE 20 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO COMPARTILHADO. PESSOA 

JURÍDICA TRIBUTADA PELO LUCRO REAL. RECEITAS. RECONHECIMENTO. 

 As receitas que a pessoa jurídica sujeita à apuração do Imposto sobre a Renda com base no lucro real 

aufere em decorrência de cessão contratual de direito de uso de unidade imobiliária em sistema de tempo 

compartilhado devem ser rateadas pelo período de duração do contrato em questão, com base no regime de 

competência. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 37, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017. 

 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO COMPARTILHADO. PESSOA 

JURÍDICA TRIBUTADA PELO LUCRO REAL. RECEITAS. RECONHECIMENTO. 

 As receitas que a pessoa jurídica sujeita à apuração da CSLL com base no lucro real aufere em 

decorrência de cessão contratual de direito de uso de unidade imobiliária em sistema de tempo compartilhado 

devem ser rateadas pelo período de duração do contrato em questão, com base no regime de competência. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 37, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.981, de 1995, art. 57; Lei nº 7.689, art. 2º; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 

177, caput, e 187, § 1º; Parecer Normativo CST nº 58, de 1977; Parecer Normativo CST nº 11, de 1976; Parecer 

Normativo CST nº 72, de 1975; e Parecer Normativo CST nº 364, de 1971. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO COMPARTILHADO. APURAÇÃO 

NÃO CUMULATIVA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. RECEITAS. RECONHECIMENTO. 

 As receitas que a pessoa jurídica sujeita à apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep 

aufere em decorrência de cessão contratual de direito de uso de unidade imobiliária em sistema de tempo 

compartilhado devem ser rateadas pelo período de duração do contrato em questão, com base no regime de 

competência. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 37, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, at. 1º; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, 

§ 1º; Parecer Normativo CST nº 58, de 1977; Parecer Normativo CST nº 11, de 1976; Parecer Normativo CST 

nº 72, de 1975; e Parecer Normativo CST nº 364, de 1971. 
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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMÓVEL EM SISTEMA DE TEMPO COMPARTILHADO. APURAÇÃO 

NÃO CUMULATIVA DA COFINS. RECEITAS. RECONHECIMENTO. 

 As receitas que pessoa jurídica sujeita à apuração não cumulativa da Cofins aufere em decorrência de 

cessão contratual de direito de uso de unidade imobiliária em sistema de tempo compartilhado devem ser 

rateadas pelo período de duração do contrato em questão, com base no regime de competência. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 37, 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 507, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, at. 1º; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177, caput, e 187, 

§ 1º; Parecer Normativo CST nº 58, de 1977; Parecer Normativo CST nº 11, de 1976; Parecer Normativo CST 

nº 72, de 1975; e Parecer Normativo CST nº 364, de 1971. 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

 Não produz efeitos a consulta que não contém os elementos necessários à sua solução. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 27.03.2023) 

 

BOAD11194---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI - ACONDICIONAMENTO - 

REACONDICIONAMENTO - PRODUTO IMPORTADO - NOVA EMBALAGEM COM LOGOMARCA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 54, DE 2 DE MARÇO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

 

 ACONDICIONAMENTO E REACONDICIONAMENTO. PRODUTO IMPORTADO. COLOCAÇÃO DE 

NOVA EMBALAGEM COM LOGOMARCA. 

 A colocação de embalagem em produtos tributados adquiridos de terceiros, mesmo em substituição da 

original, salvo quando se destine ao simples transporte do produto, caracteriza industrialização por 

acondicionamento ou reacondicionamento. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: DECRETO Nº 7.212, DE 2010 - RIPI/2010, ART. 4º, IV, E ART. 6º; PARECERES 

NORMATIVOS CST NºS 460, DE 1970; 520, DE 1971; E 66, DE 1975 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 27.03.2023) 

 

BOAD11191---WIN/INTER 

 

 

 

 

"Mais importante que o tamanho da equipe é o 
trabalho em equipe.” 

 

Paulo Maciel 


